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GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS
 Nome do Órgão
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	P L A N O  D E   T R A B A L H O

	Órgão/Entidade Proponente:


	Nº do CNPJ:



	Endereço:

                   

	Cidade:

Manaus
	U.F.

Amazonas
	C.E.P.


	DDD/TELEFONE

    92  

	1. Objeto:

Prestação de serviços de abastecimento de água potável, nas dependências pertencentes à nome do órgão localizada em Manaus, no endereço abaixo relacionado: 
Matrícula

Unidade do Órgão

ENDEREÇO

2. Justificativa da proposição:

Serviços Públicos Essenciais são àqueles nos quais se atribuem todo o desenvolvimento de uma sociedade e a geração de riqueza de um país inteiro. A falta ou interrupção de tais serviços geram verdadeiras catástrofes. Na falta de uma legislação específica que regulamente e defina quais são os serviços públicos essenciais usamos analogamente a Lei 7.783, de 28 de junho de 1989, ou seja, a Lei de Greve. Em seu artigo 10 e incisos são elencados um rol de serviços ou atividades considerados essenciais. Especificamente o art. 10 define “São considerados serviços ou atividades essenciais: inciso I -​ Tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis.”. Em se tratando que o abastecimento de água potável para o consumo humano é um serviço essencial para o funcionamento da infraestrutura dos serviços públicos prestados ao cidadão, nossos legisladores, afeitos com a possível indisponibilidade do abastecimento de água, classificaram a contratação deste serviço no rol dos inexigíveis de licitação, conforme Inciso I e caput do artigo 25, da Lei nº 8.666/93. Considerando que apesar da nome do órgão dispor de um sistema de captação e distribuição de água que atende a demanda requisitada por sua Unidade Consumidora qualificada, com aparato técnico para a proteção dos seus componentes, programa de manutenção preventiva e corretiva, porém sujeita a fatores supravenientes que causem a inoperância do equipamento por um período suficiente a interrupção do abastecimento de água nas dependências da Fundação. E sendo a água um bem hídrico indispensável para que a Instituição ao prestar seus serviços à sociedade ofereça comodidade aos seus usuários, justifica a contratação de empresa concessionária para a prestação desse serviço, em caráter de substituição ocasional a partir dos itens, Serviço de Abastecimento de água (consumo em m3) e Serviço de Coleta de Esgoto (tarifado).

	3. Terminologia Técnica:

 Para perfeita compreensão e maior precisão da terminologia técnica dos termos e expressões empregadas neste Projeto Básico, entende-se por:        

1. ANA: Agência Nacional de Água;

2. Agrupamento de Edificação - Conjunto de duas ou mais edificações em um lote de terreno.

3. Água Potável - É aquela com qualidade adequada ao consumo humano e que atenda às exigências do Contrato de Concessão.

4. Águas de Infiltração - Toda água, proveniente do subsolo, indesejável ao sistema separador e que penetra nas canalizações.

5. Área Atendida - Área urbana que dispõe de redes de distribuição ou de esgotamento sanitário aprovadas ou construídas pela Concessionária e nas quais esta fatura os serviços de saneamento.

6. ARSAM – Agência Reguladora dos Serviços Públicos Concedidos do Estado do Amazonas, criada pela Lei do Estado do Amazonas nº 2.568,  de 25 de novembro de 1999.

7. Captação – Conjunto de estruturas e dispositivos  constituídos ou montados junto a um manancial, para suprir um serviço de abastecimento público de água destinada ao consumo humano.

8. Cavalete ou Quadro de Hidrômetro – Dispositivo padronizado para instalação de hidrômetro ou limitador de consumo, integrante do ramal predial de água.

9. Cliente - É o órgão da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, que recebe os serviços da Concessionária, quer seja proprietário ou locatário, possuidor de fato ou de direito de imóvel ligado à rede de água e/ou esgoto ou que se localize em rua ou praça onde exista canalização de água e/ou esgoto e cuja matrícula se ache cadastrada no Cadastro de Clientes da Concessionária.

10. Cliente Factível - Aquele que não está ligado ao(s) serviço(s) de água e/ou esgoto e se encontra dentro da área atendida.

11. Cliente Potencial - Aquele que não dispõe de serviço(s) de água e/ou esgoto para o respectivo prédio, por estar fora da área atendida, mas dentro da área urbana.

12. Colar de Tomada ou Peça de Derivação – Dispositivo aplicado à rede distribuidora de água para derivação do ramal predial.

13. Concessionária –  Manaus Ambiental S/A, prestadora dos serviços de saneamento, em caráter exclusivo, no Município de Manaus, em razão do 4º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão.

14. Consumo Arbitrado ou Fixo - Volume estipulado para cobrança quando a Concessionária estiver impossibilitada de medir ou estimar por ponto de consumo.

15. Consumo Estimado – É o consumo mensal de água e/ou esgoto definido para ligação não hidrometrada e definido a partir do número de pontos de consumo.

16. Consumo Faturado de Água – Volume de água, expresso em m³, correspondente ao valor mensal faturado, definido a partir da leitura do hidrômetro, estimativa de consumo e/ou consumo arbitrado.

17. Consumo Medido – Volume de água, expresso em m³, registrado através de hidrômetro.

18. Consumo Médio Faturado – Média dos três últimos consumos mensais faturados de uma ligação de água e/ou esgoto, expresso em m³.

19. Consumo Médio Medido – Média dos três últimos consumos mensais medidos de uma ligação de água e/ou esgoto, expresso em m³

20. Consumo Mínimo – Menor volume mensal de água, expresso em m³, atribuído a uma economia, considerado como base mínima para faturamento. 

21. Fatura de Água – Documento hábil para cobrança e pagamento de débito contraído pelo Cliente, correspondente ao valor da prestação de serviços.

22. Contrato de Concessão – Contrato firmado entre a Concessionária e o Poder Concedente, em 04 de julho de 2000, para a prestação de serviços públicos de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário do Município de Manaus, seus anexos e eventuais aditivos.

23. Contribuição Pluvial Parasitária - Parcela do deflúvio superficial inevitavelmente absorvida pela rede coletora de esgoto sanitário.

24. Controle da Qualidade de Água de Abastecimento Público – É o conjunto de metodologias e atividades executadas pela Concessionária para controlar a potabilidade da água.

25. Corte de Ligação - Interrupção, por parte da Concessionária, do fornecimento de água ou coleta de esgoto ao Cliente, efetuada de acordo com as disposições do presente Manual.

26. Custo da Ligação - Valor faturado pela Concessionária para efetivação do serviço de água e/ou esgoto.

27. Declaração de Aprovação de Projeto - É o documento expedido pela Concessionária, com validade pré-estabelecida, no qual declara-se não existir oposição ao projeto elaborado pelo empreendedor, seja como sistema isolado ou como sistema para interligação à rede operada pela Concessionária.

28. Declaração de Regularidade Definitiva - É o documento expedido após   06 (seis) meses da expedição da Declaração de Regularidade Provisória, se não detectada nenhuma irregularidade pela Concessionária.

29. Declaração de Regularidade Provisória - É o documento expedido pela Concessionária, após a fiscalização, comprovando para fins diversos, que o empreendedor executou as obras dos sistemas de abastecimento de água potável e/ou esgotamento sanitário, de acordo com as Normas da ABNT e da Concessionária.

30. Declaração de Viabilidade - É o documento, com validade pré-estabelecida, no qual a Concessionária informa ao Empreendedor, da eventual disponibilidade, de prestação dos serviços de água e de esgotamento sanitário em condições de satisfazer a demanda solicitada.

31. Derivação ou Ramal Predial de Água Externo - É a canalização compreendida entre o registro ou o hidrômetro da Concessionária e a rede pública de água, ou, na ausência destes, o alinhamento do imóvel e a rede pública. 

32. Derivação ou Ramal Predial de Esgoto Externo - É a canalização compreendida entre a caixa da Concessionária e a rede pública de esgoto.

33. Dispositivo Limitador de Consumo - É o dispositivo instalado na rede ou no ramal predial de água para limitar o consumo de um determinado imóvel.

34. Economia Pública - É uma unidade de consumo, para efeito de faturamento da Concessionária, correspondente a órgão de administração pública, direta ou indireta da esfera estadual, abastecida com uma ou mais ligações.

35. Economias Mistas - Conceito teórico utilizado para efeito de faturamento da Concessionária e destinado a contemplar a situação de um local de consumo composto por economias de diversas categorias. 

36. Edital – Edital nº 02/2000 elaborado pelo Estado do Amazonas, pela Comissão Estadual de Desestatização - COEDE e pela Companhia de Saneamento do Amazonas - COSAMA e que definiu as condições gerais para alienação de ações ordinárias do capital social da Manaus Saneamento S/A, através de Leilão, que por intermédio do 4º Termo Aditivo é transferido ao controle societário da atual Concessionária.

37. Emissário - Equipamento que recebe o esgoto de um interceptor para tratamento utilizando-se da capacidade de autodepuração do corpo-receptor.
38. Empreendedor - Proprietário e/ou responsável público ou privado pelo empreendimento.

39. Empreendimento - Construção destinada a abrigar qualquer atividade humana.

40. Esgoto Doméstico - Resíduo líquido decorrente do uso da água em cozinha, banheiro, sanitário, lavatório, lavanderia doméstica e demais atividades domésticas.

41. Esgoto Sanitário - Despejo líquido constituído de esgotos domésticos e industrial, água de infiltração e a contribuição pluvial parasitária.

42. Esgoto Tratado – Água residuária que sofreu algum tratamento físico, biológico ou químico.

43. Fossa Séptica - Unidade de sedimentação e digestão, destinada ao tratamento dos esgotos sanitários.

44. Greide - Perfil longitudinal de um logradouro.

45. Hidrante - É o aparelho de utilização apropriado à tomada de água instalado na rede distribuidora de água,  para combate a incêndio.

46. Hidrômetro ou Medidor - É o aparelho destinado a medir o consumo de água, de acordo com as normas da ABNT.

47. Imóvel – Área de terreno com ou sem edificação.

48. INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial.

49. Instalações Hidrosanitárias – Conjunto constituído do ramal predial interno e das instalações de água e esgoto internos dos empreendimentos. 

50. Interceptor – Canalização de esgoto ao qual são interligados diversos coletores secundários, através de poços de visitas e/ou outra singularidade apropriada.

51. Juros - Compensação pelo pagamento diferido de uma obrigação do Cliente para com a Concessionária.

52. Lacre – Dispositivo que controla intervenções irregulares nos equipamento e instalações da Concessionária (hidrômetros, hidrantes e outros).

53. Ligação ou Ramal Clandestino - É a ramificação irregular ou não autorizada instalada entre a rede da Concessionária e o ponto de entrada do imóvel destinada ao uso do serviço de água e/ou esgoto.

54. Ligação Predial de Água e/ou Esgoto - É a instalação da tubulação e seus acessórios que permite a efetivação do abastecimento de água potável e/ou coleta de esgoto.

55. Ligação Provisória – É a ligação concedida ao Cliente por prazo determinado.

56. Loteamento Privado ou Público -  É a subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes, dotada de infra-estrutura urbana, tais como abastecimento de água e esgotamento sanitário, rede de energia elétrica e telefônica,  drenagem pluvial e outros.

57. Multa - Valor devido pelo Cliente, estipulado pela Concessionária, em razão de descumprimento de normas previstas neste Manual.

58. Matrícula – Número atribuído à unidade consumidora cadastrada no banco de dados da Concessionária onde está localizado o hidrômetro ou não.

59. Poço ou Obra de Captação – É qualquer obra, sistema, processo, artefato ou sua combinação, empregados pelo homem com o fim principal ou incidental de extrair água de um manancial, superficial ou subterrâneo. 

60. Poder Concedente – É o Município de Manaus, representado pela ARSAM, nos termos da Cláusula 12.2.1. do Contrato de Concessão.

61. Redes Distribuidora e Coletora - É o conjunto de canalizações e de peças que compõem os sistemas público de distribuição de água e de coleta de esgoto operados pela Concessionária.

62. Serviços de Saneamento – São os serviços de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário prestados pela Concessionária nos termos do Contrato de Concessão.

63. Sistema de Abastecimento de Água Potável - Conjunto de unidades operacionais como captação, canalizações, estações de tratamento, reservatórios, elevatórias e demais instalações de propriedade ou operado pela Concessionária, destinado ao abastecimento de água potável.

64. Sistema de Esgotamento Sanitário - Conjunto de unidades operacionais como canalizações, estações de tratamento, elevatórias e demais instalações de propriedade ou operado pela Concessionária, destinado ao esgotamento dos refugos líquidos.

65. Supressão da Ligação - Retirada física do ramal predial e/ou cancelamento das relações contratuais Concessionária-Cliente, em decorrência de infração às normas da Concessionária, e/ou a pedido do Cliente.

66. Tabela ou Estrutura Tarifária - Conjunto de faixas de consumo, segmentado por categoria, que visa a determinar o valor da conta da prestação de serviços.

67. Tarifas - Conjunto de preços estabelecidos pela Concessionária e aprovados pelo Poder Concedente.

68. Tarifa Mínima - Valor mínimo que deve pagar o Cliente pelos serviços de abastecimento de água potável e/ou esgotamento sanitário, de acordo com as categorias definidas na tabela tarifária da Concessionária.

69. Uso Fraudulento ou Clandestino - Qualquer uso do serviço da Concessionária sem a correspondente compensação tarifária prevista neste Manual. 

70. Valor Faturado de Esgoto - Valor do serviço de esgotamento sanitário definido a partir do consumo de água medido, estimado ou arbitrado.

71. CCGov – Coordenadoria de Compras e Contratos Governamentais da SEFAZ é o agente facilitador para fins de acompanhamento e monitoramento da relação contratual entre à Concessionária Manaus Ambiental S/A e os Órgãos Públicos que compõe o Poder Executivo Estadual.

72. Unidade Consumidora – Ponto de entrega do estabelecimento ou unidade do Poder Público, composto de instalações e equipamentos hidráulicos, caracterizados pelo recebimento de água potável proveniente da rede de distribuição com medição individualizada.
73. Data do Início do Abastecimento - Data a partir da qual a Concessionária ativa da rede de distribuição abastecimento de água potável para a Unidade(s) Consumidora(s).

4. Período a ser contratado:
Período:   xx/xx/20xx  a xx/xx/20xx – 60 (sessenta) meses.
Demanda: Consumo de água, registrado no hidrômetro, medido em m³ num período de 30 dias, acrescido da tarifa de esgotamento sanitário, se houver cobertura de rede coletora administrada pela Concessionária sujeita a revisão anual para fins de ajuste.
A leitura do hidrômetro deverá ser realizada no dia 10 de cada mês.  

5. Ponto de entrega do abastecimento:

O “ponto de entrega”- para fins de obtenção do serviço, fica definido como ponto de conexão do sistema de abastecimento da CONTRATADA com as instalações hidráulicas de captação de água potável, o limite da via pública em que se localiza a unidade consumidora do CONTRATANTE. A conexão se dará na Unidade Consumidora registrada sob forma de matrícula ativada ao hidrômetro conforme descrição abaixo com o sistema de abastecimento da Concessionária:

QTE

Código do Cliente
Matrícula

Hidrômetro

A CONTRATADA deverá abastecer água potável com cobertura do serviço acima de 12:00h e continuidade ininterrupta em 24:00h, com pressão mínima de 10m³ e máxima de 50m³, com qualidade de tratamento medido a 99.5%, índice de coliformes fecais na água distribuída NMP/100ml a 0%, porcentagem de tratamento dos esgotos gerados a 100%, indicadores estes constantes do Contrato de Concessão, com metas repactuadas, em 10 de Janeiro de 2007 pelo Poder Concedente – Prefeitura Municipal de Manaus.
6. Medição e Faturamento:

6.1. A água potável deverá ser medida a componente de consumo, em m3, efetivamente registrada no hidrômetro durante o mês.

O hidrômetro e demais equipamentos de medição serão fornecidos e instalados pela concessionária, às suas expensas, exceto quando previsto em contrário em legislação específica. A aparelhagem necessária para o cumprimento do contrato, como o hidrômetro, serão todos de propriedade do fornecedor, e deverão ser ensaiados, calibrados e ajustados pelo mesmo, antes de serem colocados em serviços;

6.2. Para fins de faturamento a componente de consumo, em m3, será a água efetivamente registrada, em um período de aproximadamente de 30 (trinta) a 31(trinta e um) dias, a partir da leitura realizada no dia 10 de cada mês no hidrômetro, sobre a qual será aplicada a tarifa de consumo vigente decretada pela Prefeitura Municipal de Manaus, e todos os tributos e demais encargos previstos pela legislação em vigor, salvo quando isentos por norma específica, os quais incidirão sobre os valores constantes na fatura, bem como, todos os ajustes tarifários que venham a ser fixados e autorizados pelos órgãos federais ou estaduais reguladores do serviço. 
6.3. No caso do consumo não exceder ao volume mínimo de 10m³/mês, o faturamento será tarifado  na estimativa de consumo não medido para 1 a 3 pontos de uso da classe A, equivalente a 12m³/mês.

7 CONDIÇÕES GERAIS:
Os materiais a serem fornecidos pela CONTRATADA deverão ser garantidos pelo fabricante ou seu representante legal e deverão ser novos e originais.

A CONTRATADA deverá manter rigoroso controle dos serviços através de relatórios de atividades executadas, devendo esse documento fazer parte obrigatória da fatura, com o devido atesto do fiscal de contratos nomeado por ato de portaria por esse órgão.

Os serviços executados serão fiscalizados pelo Serviço de Manutenção da nome do órgão, o qual manterá rigoroso controle sobre os mesmos, tendo amplos poderes para impugná-los, e para isto contará com a supervisão da Departamento de Normas, Padrões e Controle de Serviços da CCGov/SEFAZ, caso estejam em desacordo com as normas técnicas, solicitando execução correta em 24 horas, a fim de poder liberar o pagamento correspondente.

Todo e qualquer material considerado de consumo, componentes e acessórios, inclusive quaisquer equipamentos, necessários à execução dos serviços, objeto deste Projeto Básico, serão fornecidos pela CONTRATADA, livre de qualquer orçamento extracontratual.

As faturas mensais a serem apresentadas pela CONTRATADA deverão conter suficientes detalhes para que os cálculos possam ser conferidos. As faturas somente serão consideradas devidas, por força de contrato, a partir da data da sua apresentação. Deverão ser pagas impreterivelmente até a data do vencimento, após esse prazo, computar-se-ão multas por atraso e penalidades previstos na legislação vigente.

Para fins de quitação da fatura a CONTRATADA deverá no ato da liquidação e pagamento da  Fatura Conta de Água ou Fatura Agrupada, comprovar a sua regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, com a Seguridade Social e com o FGTS.

Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo nome do órgão cujas reclamações se obrigará a atender prontamente.
Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles.

A manutenção preventiva e corretiva aos equipamentos e bens vinculados à prestação dos serviços correrá por conta da CONTRATADA, excetuando as instalações internas da nome do órgão, resguardando de qualquer forma, o funcionamento dos serviços prestados.

A CONTRATADA não poderá transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da nome do órgão.

As contestações de débito serão apresentadas pessoalmente, ou por representante legal da nome do órgão, perante a CONTRATADA, na forma escrita, verbal, ou meio eletrônico, e o crédito correspondente comprovadamente procedente, será debitado sobre o valor da Fatura Agrupada de Saneamento do mês subseqüente.

Ocorrências de interrupções programadas da suspensão do fornecimento deverão ser comunicadas pela CONTRATADA com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, por meio eletrônico, jornais, revistas, rádio e televisão, ou outro meio de comunicação viável.

Em hipótese nenhuma a interrupção da prestação dos serviços poderá ser feita de forma unilateral pela CONTRATADA, salvo nos casos previstos em Resoluções da ANA, entendido as atividades exercidas nas unidades consumidoras objeto desse Projeto Básico como serviço essencial de natureza pública. 

A CONTRATADA compromete-se mensalmente a transmitir, até o 5º dia útil do mês subseqüente relatórios consolidados de faturamento e inadimplência da Unidade Consumidora objeto de contrato ao Sistema de Gestão de Contas Públicas – SGCP administrado pela Secretaria de Estado da Fazenda através da Coordenadoria de Compras e Contratos Governamentais.


	8.  PLANO DE APLICAÇÃO:


	Programa/Projeto Atividade
	Fonte de Financiamento
	Elemento de Despesa
	Valor

	
	100
	339039
	


9. DESEMBOLSO:
2014
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	
	
	
	
	
	


	JULHO
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	SUBTOTAL

	
	
	
	
	
	
	


2015
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	
	
	
	
	
	


	JULHO
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	SUBTOTAL

	
	
	
	
	
	
	


2016
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	
	
	
	
	
	


	JULHO
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	SUBTOTAL

	
	
	
	
	
	
	


2017
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	
	
	
	
	
	


	JULHO
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	SUBTOTAL

	
	
	
	
	
	
	


2018
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	
	
	
	
	
	


	JULHO
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	SUBTOTAL

	
	
	
	
	
	
	


	Forma de Pagamento
	Prazo de Execução

	Será feito mensalmente, mediante a apresentação da Nota Fiscal Fatura/Fatura Agrupada, em correspondência com os serviços prestados, devidamente atestada pelo fiscal de contrato ou pelo setor competente da Secretaria. 
	    


10.  DECLARAÇÃO:
	Declaramos que o presente Projeto Básico está de acordo com a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações.


11.  ASSINATURAS:
	11.1.Elaborado por:
	  11.2. Revisado por:
	  11.3. Solicitado por:
	  11.4. Aprovado por:

	Manaus (AM)   /    /11
	Manaus (AM) ___/___/___


	Manaus (AM) ___/___/___
	Manaus (AM) ___/___/___
(   ) APROVADO
(   ) NÃO APROVADO



PROJETO BÁSICO Nº  /20 xxx – 





PARA: Contratação de Pessoa Jurídica concessionária de serviço público para a prestação dos serviços de abastecimento de água potável e utilização de rede de esgoto para  nome do órgão.








Fls 8 PB/Serviço Água

